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À 

Sra. ÉRICA MARIN HENRIQUE 

Via <www.bllcompras.org.br>; e < licitacao@avare.sp.gov.br>  

 

Ref.: Pregão Eletrônico n° 136/2023 (“Pregão”); Processo Administrativo nº 209/2023 

Assunto: Impugnação ao Edital de Licitação 

 

 

 

 

PEARSON EDUCATION DO BRASIL LTDA., sociedade empresária com endereço a Avenida José 

Luiz Mazzali, nº 450, Sala B, Módulo 3B, bairro Santo Antônio, na cidade de Louveira/SP, CEP 13.290-000, 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.404.158/0020-52, vem, respeitosa e tempestivamente1, por seu procurador 

signatário (Doc. 01), com base no item 25.1 do Edital do Pregão Eletrônico n° 136/2023 (“Edital”), 

apresentar 

IMPUGNAÇÃO 

aos termos do Edital, em especial quanto às especificações do objeto da licitação, descritas no Anexo I do 

Edital (“Termo de Referência” ou “TR”), as quais incidem na vedação prevista no art. 41, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021 (“Nova Lei de Licitações”).   

 
1 O item 25.1 do Edital prevê que, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o Edital. Considerando que o término do recebimento das propostas está designado para o dia 

04.07.2023, o último dia de prazo para a impugnação do Edital é o dia 29.06.2023. É, portanto, tempestiva a presente Impugnação.  
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I. BREVE DESCRIÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1. Nos termos do item “DO OBJETO” do Edital, o Pregão Eletrônico n° 136/2023 (“Pregão”) tem por 

propósito “a constituição de REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO FUTURA DE LIVROS DE 

LÍNGUA INGLESA PARA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, conforme solicitação do Fundo 

Social de Solidariedade, conforme ANEXO I deste Edital”. 

 

2. Conforme o Termo de Referência, objetiva-se adquirir 7.225 livros didáticos de inglês, divididos 

entre a coleção ENJOY IT! KIDS, relativos ao ensino infantil (itens 1 e 2), e a coleção POP, relativos ao 

ensino fundamental I (itens 3 a 7). Ambas da mesma editora: StandFor. 

 

3. No afã de observar os requisitos previstos na Nova Lei de Licitações ao menos formalmente, o 

Edital traz consigo as supostas justificativas para a contratação, tanto no Estudo Técnico Preliminar (“ETP”)2 

quanto no Termo de Referência3.  

 

4. Contudo, da análise das justificativas apresentadas, nota-se que elas se limitam a tentar explicar a 

necessidade da contratação de livros didáticos, mas não dos livros didáticos específicos de determinadas 

coleções –  quanto menos das escolhidas e indicadas no Edital.  

5. Portanto, tal justificativa é, claramente, insuficiente para respaldar a indicação excepcional de 

marca prevista no art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021, resultando em restrição indevida à 

competividade do certame. Isso, por si só, justifica a suspensão da licitação, para fins de correção da 

irregularidade apontada e, consequentemente, republicação do Edital.  

6. Demonstrar-se-á, a seguir, as razões que tornam ilegal a previsão de aquisição específica dos 

referidos materiais (i.e., “indicação de marca”).  

 
2 “JUSTIFICATIVA: A AQUISIÇÃO SE FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER A DEMANDA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, A 

REIVINDICAÇÃO DOS PROFESSORES ESPECIALISTAS, DAS FAMÍLIAS E ALUNOS, QUE NÃO TÊM UM MATERIAL DIDÁTICO DE 

REFERÊNCIA PARA O ENSINO/APRENDIZAGEM DA LÍNGUA INGLESA, E, TAMBÉM, PELA IMPORTÂNCIA, QUE O INGLÊS 

REPRESENTA COMO LÍNGUA/TECNOLOGIA E COMO INCORPORAÇÃO DIÁRIA DE NOVOS VOCÁBULOS AO NOSSO IDIOMA 

(PORTUGUÊS). Objetiva manter e ampliar investimentos na educação. Sendo assim, pretende-se disponibilizar material didático 

/pedagógico que tenha serviços incorporados de assessoria pedagógica; formação para professores e portal na internet. Visando 

a garantia de condições aos profissionais da educação, em consonância com princípios da gestão da valorização dos professores, 

bem como oferecendo aos alunos da Educação Infantil conteúdos e atividades significativas para aprendizagem que possibilite 

o desenvolvimento da autonomia, valorizando os saberes e as culturas tradicionais, favorecendo o processo por meio de 

estratégias centradas no educando, contemplando as escolas da rede pública do Município Avaré, São Paulo. Em conformidade 

a Lei Federal nº 9.394/96, propõe que uma segunda língua seja oferecida, em caráter optativo para o Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais, e estipula que a escolha das línguas seja de responsabilidade escolar, de acordo com a possibilidade de cada instituição.“ 
3 “JUSTIFICATIVA: A AQUISIÇÃO SE FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER A DEMANDA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, A 

REIVINDICAÇÃO DOS PROFESSORES ESPECIALISTAS, DAS FAMÍLIAS E ALUNOS, QUE NÃO TÊM UM MATERIAL DIDÁTICO DE 

REFERÊNCIA PARA O ENSINO/APRENDIZAGEM DA LÍNGUA INGLESA, E, TAMBÉM, PELA IMPORTÂNCIA, QUE O INGLÊS 

REPRESENTA COMO LÍNGUA/TECNOLOGIA E COMO INCORPORAÇÃO DIÁRIA DE NOVOS VOCÁBULOS AO NOSSO IDIOMA 

(PORTUGUÊS).” 
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II. A VEDAÇÃO LEGAL À INDICAÇÃO DE MARCA EM LICITAÇÕES 

7. De início, é importante mencionar que as licitações se prestam, basicamente, a (i) garantir a 

observância dos princípios constitucionais da isonomia e da igualdade e (ii) selecionar a proposta mais 

vantajosa ao interesse público que desencadeou a contratação e aos cofres públicos (art. 5°, Lei de 

Licitações), sendo que a ampla competitividade é a pedra fundamental para que tais objetivos sejam 

alcançados. Não é outro o entendimento da doutrina especializada:  

“Por tal motivo, cumpre que o administrador não admita a ocorrência de normas que, de 

algum modo, possam refletir no regime competitivo. Vedadas são aquelas que 

restrinjam ou frustrem a competição, bem como interferências que possam favorecer 

um dos concorrentes”4. (g.n.) 

 

8. Especificamente, os pregões não se prestam a contratar o produto ou serviço que, na visão do 

órgão licitante, seja o melhor disponível no mercado, ainda que fosse esse o caso de tais livros – o que 

não restou comprovado. Por outro lado, no contexto do pregão, o propósito é selecionar aquele que, pelo 

menor preço, cumpre, satisfatoriamente, com requisitos objetivamente previstos em edital e que sejam 

suficientes à realização do interesse público ali presente.  

8.1. Essa é a essência de um pregão, pois, nos termos da Nova Lei de Licitações, essa modalidade de 

licitação é destinada a “aquisição de bens e serviços comuns”, entendidos como tais “aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado”. Assim, sequer seria possível a um pregão objetivar a contratação de 

materiais tão específicos e de determinada marca (coleção e editora). 

9. A Lei nº 8.666/19935, mesmo antes da edição da Lei n° 10.520/2002, já previa (e vedava) situações 

como essa6. A Nova Lei de Licitações não destoou e, inclusive, veio para reforçar essa vedação ao 

possibilitar a indicação de marca apenas excepcionalmente. Veja-se: 

“Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá 

excepcionalmente; 

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas 

seguintes hipóteses: [...]”  

 

9.1. Como se vê, a regra legal é a vedação à indicação de marcas, características e especificações 

exclusivas em licitações, com a sua possibilidade em casos excepcionais e devidamente justificados. O 

Edital, de forma contrária, prevê como objeto da licitação produtos específicos (coleções ENJOY IT! KIDS 

 
4 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 36ª ed., São Paulo: Atlas, 2022, p. 204. 
5 Da mesma forma, o art. 3°, II, da Lei n° 10.520/2002, veda “especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 

limitem a competição”. 
6 “Art. 7°. [...] § 5° É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 

características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o 

fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato 

convocatório.” (g.n.) “Art. 15. [...] § 7° Nas compras deverão ser observadas, ainda: I - a especificação completa do bem a ser 

adquirido sem indicação de marca;” (g.n.)   
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e POP) de determinada editora (Editora StandFor) e não apresenta justificativa técnica suficiente para 

tal indicação de marca. Portanto, trata-se de ato ilegal.  

III. A AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA TÉCNICA  

10. Devido à importância do tema, o Tribunal de Contas da União (“TCU”), já de longa data, firmou 

entendimento no sentido de que a indicação ou preferência por marca em licitação só será admissível, 

sempre em caráter de exceção, e se restar comprovado que a alternativa adotada é (i) a mais 

vantajosa e, além disso, também (ii) a única que atende às necessidades do órgão ou entidade7. 

Apenas a título de exemplo, veja-se o teor do voto condutor do recente Acórdão 550/2017 – Plenário, de 

relatoria do Min. Benjamin Zymler: 

“33. Ainda que se possa reconhecer a boa intenção em garantir a aquisição de aparelhos 

de melhor qualidade (fato certamente sopesado pelo relator a quo no momento da 

dosimetria das multas), a jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido de que 

a indicação ou preferência por marca em procedimento licitatório só é admissível se 

restar comprovado que a alternativa adotada é a mais vantajosa e a única que atende 

às necessidades do órgão ou entidade. No caso concreto sob análise, os recorrentes não 

lograram sucesso em demonstrar tal circunstância.” (g.n.) 

10.1. O mesmo tribunal entende que qualquer especificação “com potencial para restringir o caráter 

competitivo do certame” deve ser “objeto de adequada fundamentação baseada em estudos prévios 

à licitação”8. Caso contrário, o órgão licitante desvirtuará o propósito do processo competitivo em face 

da superveniente impossibilidade da seleção da proposta mais vantajosa.  

 

11. De longa data também é a jurisprudência do e. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(“TCE/SP”) nesse sentido: 

“Ementa – vedação à participação de empresas em processo de recuperação judicial -

inadmissibilidade; demanda por produtos com indicação de marca – violação do 

preceito do artigo 15, § 7º, I,, da Lei Federal nº 8.666/93. Procedência da 

representação.”  

(TCE/SP. Processo TC 018785.989.16-1. Rel. Cons. Samy Wurman. Sessão de 81.02.2017) 

 

“[...] 3. Para que não implique violação ao comando do art. 15, § 7º, inc. I, do Estatuto 

das Licitações, a indicação à marca, quando necessária à caracterização do bem, deve 

constituir natureza meramente referencial.”  

(TCE/SP. Processo TC-012005.989.19-9. Rel. Cons. Renato Martins Costa. Sessão de 

01.07.2019) 

 

“1. Nas contratações públicas deve ser observada a especificação completa do bem 

almejado, sem indicação de marca, bem como o cômputo das unidades e das 

 
7 TCU. Acórdão 88/2008 – Plenário. Rel. Min. Marcos Bemquerer. Data da Sessão: 30.01.2008; Acórdão 113/2016 – Plenário. Rel. 

Min. Bruno Dantas. Data da Sessão: 27.01.2016; dentre tantos outros.  
8 TCU. Acórdão 1973/2020-Plenário. Rel. Min. Weder de Oliveira. Data da sessão: 29.07.2020. 
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quantidades a serem adquiridas, utilizando o consumo e utilização prováveis como 

parâmetro para fixação da demanda, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 

mediante adequadas técnicas de estimação.” 

(TCE/SP. Processos nº TC-007674.989.19-9 e TC-007638.989.19-4. Rel. Cons. Edgard 

Camargo Rodrigues. Sessão de 01.06.2021.) 

12. Por mais que todos os entendimentos mencionados tenham sido construídos à luz da Lei de 

Licitações, como mencionado, a nova norma em nada altera a disciplina da matéria. E, da análise dos 

julgados, fica nítido que o ordenamento jurídico brasileiro proíbe a preferência irracional e injustificada 

por determinados produtos em compras públicas (no caso, livros de inglês). Portanto, ao indicar uma 

marca específica no procedimento licitatório, o administrator tem a obrigação de apresentar 

evidências lógicas, econômicas e técnicas que comprovem objetivamente que tal marca é a única capaz 

de atender às necessidades administrativas.   

13. Não é outro o entendimento da doutrina especializada, a exemplo do Prof. Marçal Justen Filho9, 

já sob a égide da Nova Lei de Licitações: 

“A estipulação de marca ou modelo no edital somente será válida quando houver 

avaliação de seu cabimento e necessidade durante a etapa interna do procedimento 

licitatório.  

Deve haver motivação apropriada e satisfatória, fundada em elementos objetivos 

que evidenciem a excepcionalidade da situação. (g.n)   

 

14. Contudo, no Edital impugnado e seus anexos não constam quaisquer justificativas técnicas 

para a indicação de fornecimento específico das coleções ENJOY IT! KIDS e POP, ambas da Editora 

StandFor.  Como dito anteriormente, trata-se de ato ilegal que justifica a suspensão da licitação e a 

republicação do Edital. 

14.1. Ora, o conjunto de objetivos apresentados no ETP e no TR, embora importantes e legítimos, 

poderiam ser atendidos por qualquer material didático alinhado às melhores práticas do atual 

mercado nacional de ensino de língua inglesa. E, nesse caso, certamente não se prestam a justificar 

a escolha por uma coleção específica. 

14.2. Vale destacar que os objetivos descritos fazem parte da própria Base Nacional Comum Curricular 

(“BNCC”) e Diretrizes Curriculares Nacionais (“DCN”). Considerando que ambos devem ser seguidos pelas 

editoras que pretendem ser contratadas para ofertar materiais didáticos no âmbito do ensino regular, os 

propósitos almejados poderiam ser alcançados mediante a aquisição de materiais didáticos das mais 

diversas editoras, não havendo, portanto, motivos para que a licitação se restrinja a coleções específica. 

15. A título de exemplo, os materiais da Pearson (Impugnante) cumprem integralmente as DCN, a 

BNCC e são completamente capazes de suprir as necessidades do Município. Por meio de atividades 

engajadoras e divertidas, os materiais da Pearson objetivam preparar os estudantes para o uso da língua 

 
9 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratações administrativas [livro eletrônico] / Marçal Justen Filho. – 

São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. P. 541. 
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como linguagem, forma de comunicação e letramento e trazem abordagem sociointeracionista, 

oferecendo aos estudantes atividades comunicativas e que estimulam os estudantes a utilizar a língua 

inglesa como expressão e como parte de interações sociais importantes para a faixa-etária.  

 

16. Ora, a presente licitação tem por objeto a contratação de materiais didáticos para o Ensino Infantil 

(3 a 5 anos) e Fundamental I (1° ao 5° ano) e há outras editoras que possuem materiais tão bons ou 

melhores que aqueles indicados no Edital.  

 

16.1.1. Para o Ensino Fundamental I, por exemplo, a Pearson dispõe a coleção Dream Kids 3.0, desenhada 

especificamente para esse fim, com  5 níveis de aprendizagem, de modo a acompanhar cada período 

letivo desse ciclo. Por meio de atividades engajadoras e lúdicas, o material objetiva preparar os estudantes 

para o uso do idioma como linguagem, forma de comunicação e letramento em língua franca. Mediante 

as metodologias de ensino como PPP (Presentation, Practice e Production), cada unidade oferece sessões 

editoriais para desenvolvimento de projetos e de habilidades socioemocionais da faixa-etária.  

 

16.1.2. Nessa linha, a coleção Dream Kids 3.0 se faz apoiada nas habilidades e competências da BNCC 

para linguagens e suas tecnologias, trabalha com as DCN e está totalmente adequada às exigências de 

conteúdo da legislação educacional brasileiras, incluindo textos em letra CAIXA ALTA para o primeiro e 

segundo anos. Ainda, apresenta pareamento com as escalas internacionais de línguas: CEFR e Global Scale 

of English em cada nível da coleção. 

 

16.1.3. A Coleção Dream Kids 3.0, além do material didático físico, ainda disponibiliza acesso à Plataforma 

digital de conteúdos Blinklearning, a qual oferece espaço com interface simples, intuitiva e segura para 

todos os perfis de usuários, a saber: gestores, professores e estudantes. A plataforma, ainda, é multi-

dispositivo: possui aplicativo próprio disponível para todos os sistemas operacionais de computador 

(Windows, iOS, Chrome OS, Linux), tablets (iOS, Android, Windows RT) e telefones celulares (Android). 

 

16.2. Já no tocante à Ensino Infantil (3 a 5 anos), a Pearson, da mesma forma, dispõe da coleção 

“Storyland”, a qual, com livros anuais (inclusive com livros de atividades e de professores), possibilita que 

crianças pequenas tenham a possibilidade de se engajar na língua inglesa de forma segura e familiar. Para 

tanto, oferecem atividades diversas, como cantar, dançar, desenvolver projetos, conversar sobre 

sentimentos, ouvir histórias e estar em contato com a língua por meio de tradições infantis de outros 

falantes de inglês. 

 

16.2.1. Importante destacar que parte das atividades propostas pela coleção didática é baseada em 

projetos Content and Language Integrated Learning – CLIL – trazendo para as crianças oportunidades de 

aplicar a segunda língua em momentos acadêmicos diversos e demonstrando que a língua não está 

apenas a serviço de si, mas também da comunicação de aprendizado e de relacionamento com o mundo 

que as cerca. Não só, a coleção traz recursos de aprendizagem por áudio, portal na internet específico 

para a coleção (website Storyland), ambiente online para professores, storycards e flashcards. Tudo em prol 

do aprendizado das crianças nessa tenra idade.  
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17. Assim, não há qualquer dúvida de que outras editoras e suas respectivas coleções (como a Dream 

Kids 3.0 e a Storyland, da Pearson) cumprem com todos os requisitos para a contratação, contidos no 

Termo de Referência. E, não bastasse isso, também atende a todos os demais requisitos editalícios. 

Contudo, está sendo impedida de participar do certame porque não é aquela preferida pelo gestor 

público, restando evidente a inviabilidade de se escolher deliberadamente uma em detrimento da outra. 

 

18. Ademais, a indicação de marca, no caso concreto, não traz qualquer benefício diferenciado ao 

aprendizado dos estudantes e, muito menos, ao erário municipal. Ao contrário: sem justificativa 

adequada, restringe a competitividade do certame e tem o potencial de, inclusive, privar os 

próprios estudantes (e seus pais, contribuintes) de se beneficiarem indiretamente da diferença 

monetária positiva que pode advir de licitação com ampla competitividade (i.e., sem indicação de 

marca).   

19. E mais. O art. 20 do Decreto-Lei 4.657/1942 (“Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro” – 

“LINDB”) impõe que as decisões administrativas sejam sempre justificadas “em face das possíveis 

alternativas” e que não se decida com base unicamente em valores abstratos, o que claramente não 

ocorreu, já que não houve comparação com outras coleções e a justificativa para a contratação dos livros 

se pautou em objetivos absolutamente genéricos, sem sequer uma única palavra explicando por quais 

motivos seria imprescindível contratar a referida coleção.  

19.1. Ora, a conclusão pela maior vantajosidade dependeria da conjugação de duas variáveis: (i) preço 

e (ii) características dos bens a serem adquiridos.  Entretanto, no caso concreto, a análise do Edital e de 

seus anexos revela que não se debruçou adequadamente sobre a questão do preço (afeta ao 

procedimento de pregão) e não trouxe elementos minimamente adequados para permitir a conclusão de 

que haveria vantajosidade na escolha pelas coleções da editora StandFor em relação às suas concorrentes 

de mercado. 

20. Rememore-se que a Lei n° 9.784/1999 (“Lei de Processo Administrativo”) obriga os gestores 

públicos a motivarem seus atos de maneira “explícita, clara e congruente” (art. 50, § 1°), sendo essa 

motivação ainda mais importante quando se está a excepcionar um comando legal expresso, como ocorre 

no caso concreto (art. 41, I, Lei nº 14.133/2021). Não há qualquer indicação a respeito, a verificar a flagrante 

agressão às regras legais. 

21. Não se demonstrou, em momento algum, por qual motivo apenas as coleções ENJOY IT! KIDS e 

POP seriam capazes de atender às necessidades dos discentes do Município de Avaré. A grande verdade 

é que não existe qualquer explicação ou justificativa técnica e satisfatória que autorize concluir que a 

referida coleção teria características que, além de mais vantajosas, seria a única capaz de atender às 

necessidades dos alunos de Avaré.  

22. Aliás, não há razões plausíveis para crer que apenas as turmas do Município de Avaré detenham 

características tão particulares a ponto de necessitarem dessa coleção em específico. Isso, sobretudo, 

levando em consideração que, em todo o Brasil, são realizadas licitações com ampla competitividade entre 
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diversas editoras para fornecimento de coleções didáticas equivalentes, sem que haja notícias de que 

alguma não se presta a viabilizar a aprendizagem.  

23. Mencione-se, por fim, que o TCU, recentemente10, assentou posicionamento de que o 

direcionamento de licitação para marca específica sem a devida justificativa técnica adequada pode ser, 

até mesmo, tipificado como erro grosseiro (art. 28 da LINDB), para fins do exercício do poder sancionador 

do Tribunal.  

24. Destaque-se também que o TCU11 também reafirmou o entendimento de que, diante de 

impugnação ao edital apontando a existência de cláusulas restritivas à competitividade do certame (como 

é o caso), é dever do responsável por conduzir licitação no âmbito da Administração (no caso deste 

Pregão, o Sra. Pregoeira) realizar a revisão criteriosa dessas cláusulas, sob pena de 

responsabilização, na medida em que seu dever funcional a correção de ilegalidades que cheguem ao 

seu conhecimento.   

  

25. Da mesma forma, o TCU12 entende que a autoridade homologadora é responsável solidariamente 

pelos vícios identificados nos procedimentos licitatórios, exceto se forem ocultos ou dificilmente 

perceptíveis. Esse não é o caso, especialmente porque a existência de tais vícios é impugnada 

explicitamente.  

 

25.1. Logo, como tais características cumulativas e obrigatórias para a indicação de marca não estão 

presentes no caso concreto, é fundamental que se revise o encaminhamento dado, alterando o Edital e 

possibilitando a apresentação de materiais equivalente de outras editoras, sob pena de, ilegitimamente, 

contrariar não apenas a jurisprudência dos Tribunais de Contas. 

25.2. De outro modo, a indicação de marca será considerada como irregular por afrontar os princípios 

da isonomia, da ampliação da competitividade, do julgamento objetivo, da impessoalidade, da eficiência 

e da economicidade, além, é claro, de contrariar o art. 41, I, da Lei de Licitações. Por isso, não deve 

prosperar neste caso concreto, de modo a demandar que se revisite a definição das coleções ENJOY IT! 

KIDS e POP como as únicas passíveis de aquisição. 

IV. AS POSSIBILIDADES À SECRETARIA 

26.  Como demonstrado acima, há uma impossibilidade não apenas jurídica, mas fática, de a Secretaria 

da Educação justificar de forma suficiente e adequada a aquisição específica das coleções ENJOY IT! KIDS 

 
10 TCU. Acórdão 1264/2019 – Plenário. Rel. Min. Augusto Nardes. Data da Sessão: 05.06.2019. 
11 TCU. Acórdão 7289/2022 – Primeira Câmara. Rel. Min. Vital do Rêgo. Data da Sessão: 10.10.2022.  
12 TCU. Acórdão 368/2022 – Plenário. Rel. Min. Jorge Oliveira. Data da Sessão: 23.02.2022.  
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e POP. Portanto, a solução para a resolução desse impasse (que macula a legalidade do Pregão) passa por 

duas etapas subsequentes.   

26.1. A primeira delas é a suspensão da licitação para correção dos vícios de legalidade aqui apontados. 

A segunda, e subsequente, é a republicação do Edital com novas especificações para o objeto a ser 

adquirido, as quais, ao contrário de restringir a competitividade, estimulem a competição no certame.  

27.  Para tanto, vislumbra-se dois caminhos não excludentes (sem prejuízos de outros a serem 

definidos pela Secretaria da Educação). O primeiro seria a análise de conjunto representativo de outros 

editais (de outros municípios e estados) com objetivos semelhantes ao do atual, mas sem indicação de 

marca e outras restrições à competitividade do certame, para verificar como tem sido elaborados os 

termos de referência e as especificações do objeto.  

27.1. O segundo caminho é a utilização das características (das coleções ENJOY IT! KIDS e POP) 

consideradas essenciais pela Secretaria da Educação, para balizar as especificações técnicas do objeto do 

Pregão no Edital a ser republicado.  

27.1.1. O TCU, ainda no âmbito da Lei n° 8.666/1993, tem diversos julgados13 no sentido de permitir a 

utilização das características de determinada marca para facilitar a descrição do objeto da licitação, desde 

que (i) tecnicamente justificada a escolha da marca e das respectivas características e (ii) a indicação da 

marca-parâmetro esteja seguida de expressões do tipo "ou equivalente", "ou similar" ou "ou de melhor 

qualidade", permitida a exigência de que as licitantes demonstrem desempenho, qualidade e 

produtividade compatíveis (se aplicáveis) com a marca de referência mencionada.   

27.1.2. Seguindo o caminho dessa jurisprudência, a Nova Lei de Licitações previu essa possibilidade 

expressa e excepcionalmente no seu art. 41, I, ‘d’ (“quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser 

mais bem compreendida pela identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir 

apenas como referência;”), condicionada à apresentação de justificativa adequada. E esse, como visto, não 

foi o caso. 

27.2. De toda forma, vale frisar que as especificações técnicas a serem previstas no Edital, mesmo que 

aderentes às coleções primeiramente pretendidas, não podem restringir, indevidamente, a 

competitividade da licitação.  

28. Os dois caminhos acima são apenas sugestões, sabendo-se que a decisão quanto à forma de 

corrigir essa irregularidade está, é claro, no âmbito de discricionariedade dos gestores da Secretaria da 

Educação. O que cabe a esta Impugnação é o apontamento da evidente irregularidade descrita e quanto 

a isso, evitando-se representações ou judicializações desnecessárias para as sanar.  

 
13 TCU. Acórdão 808/2019 – Plenário. Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues. Data da Sessão: 10.04.2019; Acórdão 113/2016 – 

Plenário. Rel. Min. Bruno Dantas. Data da Sessão: 27.01.2016; dentre outros.  
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V. REQUERIMENTOS   

29. Por todo o exposto, requer-se o conhecimento desta Impugnação e o seu deferimento, no sentido 

de que seja suspensa a Licitação, para fins de correção das irregularidades apontadas e, 

consequentemente, haja a republicação do Edital sem esse vício.  

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Louveira/SP, 28 de junho de 2023 

 

 

 

______________________________________________ 

PEARSON EDUCATION DO BRASIL LTDA 

ANA PAULA ANDRADE DOS SANTOS 

COORDENADORA COMERCIAL 

CPF: 061.209.379-43 

RG: 9.753.278-8/PR 
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Anexos 

Doc. 01 – Documentação de representação.  
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